13ª Mostra da Produção Universitária
.                                      

                                       Rio Grande/RS, Brasil, 14 a 17 de outubro de 2014.

O BAIRRO SANGA FUNDA : TERRITÓRIO DA IRREGULARIDADE 
SILVA, Carina da; NOVACK, Paula Neumann
OLIVEIRA, Giovana Mendes de
carinasg2013@gmail.com
Evento: Congresso de Iniciação Científica
Área do conhecimento: Ciências Humanas
Palavras-chave: propriedade privada; regularização fundiária; irregularidade. 
1 INTRODUÇÃO
No sistema socioeconômico vigente é possível identificar várias estratégias que são utilizadas pelos seus atores para mantê-lo ativo e em expansão. Porém, a principal estratégia capitalista, aquela que permitiu o seu desenvolvimento e que o mantém até hoje, é a propriedade privada. A propriedade privada dos meios de produção é a base que sustenta o capitalismo. Este trabalho trata-se de uma reflexão resumida de um tema de pesquisa de um trabalho de conclusão de curso. Nele a autora se propõe a analisar a dinâmica espacial do bairro onde vive - Sanga Funda, Pelotas, RS. Sabe-se empiricamente que o bairro Sanga Funda é um território da irregularidade, de posse e domínio de seus moradores. Nele as pessoas compram ou ocupam o espaço de maneira irregular, sem nenhuma garantia de seus direitos sobre ele.
Diante disto, ressalta-se que o foco dessa pesquisa é a propriedade privada da terra, bem como os seus produtos, valorização do espaço e segregação sócio-espacial e os seus instrumentos de legitimação, mais precisamente a regularização fundiária. Sabe-se que a regularização fundiária é um dos principais instrumentos de legitimação da propriedade privada da terra e que a sua efetivação acarreta grandes transformações na dinâmica espacial dos bairros. Essas podem ser benéficas pra uns e prejudiciais para outros, gerando assim divergências de desejos entre os atores sociais de um mesmo território. Nesse sentido, essa pesquisa visa identificar qual a opinião dos diferentes grupos de atores sociais presentes no bairro Sanga Funda sobre a regularização fundiária do mesmo.
Sendo assim esse trabalho se justificava pela importância de analisar territórios onde a lógica espacial é diferente daquela, que dentro dos moldes capitalista, é vista como legal. Levantar a discussão sobre a propriedade privada e a regularização fundiária que a legitima, em uma sociedade tão injusta quanto a nossa, torna-se essencial para pensar as contradições desse sistema, que utiliza essa como principal estratégia para se manter.

2 REFERENCIAL TEÓRICO
A propriedade privada, base formadora e mantedora do sistema capitalista ganha força e se desenvolve, segundo Engels (1984), na fase da civilização humana, quando surge ao lado de outras riquezas a riqueza em terras, que inclusive já poderia ser transmitida por herança. Ainda segundo Engels, 

A propriedade livre e plena do solo significa não só a posse integral do mesmo, sem nenhuma restrição, como, ainda, a faculdade de aliená-lo. [...] O que isto significava ensinou-lhe o dinheiro, que se inventou justamente ao tempo do advento da propriedade privada da terra. A terra, agora, podia ser tornado mercadoria, podia ser vendida ou penhorada. (ENGELS, 1984, p. 188)
É esse poder concedido ao proprietário da terra que garante - somado a outros fatores, como localização, infraestrutura, qualidade, mas sendo a propriedade privada a principal - a valorização do espaço. Sendo assim, a propriedade privada toma conta da sociedade e define o lugar de cada um no espaço, através da apropriação diferenciada das parcelas da terra (CARLOS, 2011). Essa apropriação diferencia toma diversas formas e produz em um mesmo limite espacial duas cidades. Sendo assim atualmente a irregularidade não é a exceção e sim a regra, pois essa é a consequência da legitimação da propriedade privada (Fernandes, 2008, p. 21).  E da regularização fundiária que encarece o processo de reprodução humano, pois a lei e seus instrumentos “garante a igualdade, e no interior dessa, a manutenção da desigualdade”, Carlos (2011, p. 71).
3 METODOLOGIA
Em um primeiro momento será realizada uma pesquisa bibliográfica sobre os principais conceitos utilizados. Passado esse momento serão analisados documentos oficiais, junto a Secretaria Municipal de Habitação e demais órgãos competentes em busca de informações sobre o processo de produção do bairro Sanga Funda. Na terceira etapa da pesquisa serão aplicadas entrevistas semi-estruturadas aos moradores do bairro, a fim de obter dados como tempo de habitação, renda do morador, atividade econômica, situação da moradia (regular/irregular), opinião sobre a regularização fundiária do bairro, entre outros. Na última etapa da pesquisa serão analisados qualitativamente os dados obtidos nas entrevistas a fim de classificar os atores espaciais do bairro, bem como as possíveis divergências em suas respostas sobre a regularização fundiária.
4 RESULTADOS 
A pesquisa aqui apresentada ainda se encontra no campo teórico, pois está em sua fase inicial, fase de leituras e embasamento teórico. Os dados do bairro, aqui apresentados, são todos referentes à análise empírica da autora, que vive nesse bairro a mais de 20 anos, bem como dos seus familiares e vizinhos que aí vivem a mais de 50 anos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do que foi acima exposto, infere-se o quão importante para a construção de uma sociedade mais justa e menos contraditória, é o desenvolvimento de pesquisas nesse sentido, que não busquem apenas estudar os territórios irregulares como problemas a serem resolvidos. Que os enxerguem como resultados desse sistema contraditório, analisando profundamente esses territórios e toda a dinâmica que nele se engendra, buscando as melhores soluções para os seus problemas. Em suma, pretende-se ao longo dessa pesquisa discutir e avaliar a principal estratégia do capitalismo, estratégia essa que é legitimada pelas leis e normas de produção do espaço urbano, a propriedade privada e todas as contradições e desigualdades atreladas a ela.
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